
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 5272 - CE
(2025/0309462-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INSTITUTO DE SAUDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO

CEARA - ISSEC
ADVOGADO : ALVARO VERAS CASTRO MELO - CE030393
AGRAVADO : LENI POMPEU DE PAULA
ADVOGADA : EMILIA MARTINS CAVALCANTE - CE026758

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. 
DIREITO ADMINISTRATIVO. APONTADA DIVERGÊNCIA COM ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL DO STJ NÃO SUMULADO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. O  § 3º, da  prevê o cabimento do pedido de uniformização de1  art. 18,  Lei 12.153/2009
interpretação de lei, dirigido ao STJ, quando a questão controvertida for de direito material e
existir divergência jurisprudencial entre Turmas de diferentes Estados ou contrariedade com
súmula desta Corte Superior.

. O entendimento desta Corte de Uniformização é no sentido de que o pedido de2
uniformização de interpretação de lei nos Juizados Especiais da Fazenda Pública só é
admissível quando houver malferimento a súmula desta Casa, não sendo cabível a sua
utilização por suposta contrariedade a julgado repetitivo.

. Registre-se que “o feito tramita sob o rito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública,3
aplicável aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, de modo que as previsões
constantes da , no que pertine às hipóteses de cabimento do Pedido de Lei 10.259/2001
Uniformização dirigido ao STJ, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, não lhe são
aplicáveis” (PUIL n.  relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado3.552/SC,
em  DJe de . 9/8/2023,  15/8/2023)

. Agravo interno desprovido.4

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 07/05/2026  13/05/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio
Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de
Assis Moura e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, .13 de maio de 2026

 

, MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 5272 - CE
(2025/0309462-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INSTITUTO DE SAUDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO

CEARA - ISSEC
ADVOGADO : ALVARO VERAS CASTRO MELO - CE030393
AGRAVADO : LENI POMPEU DE PAULA
ADVOGADA : EMILIA MARTINS CAVALCANTE - CE026758

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. 
DIREITO ADMINISTRATIVO. APONTADA DIVERGÊNCIA COM ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL DO STJ NÃO SUMULADO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. O  § 3º, da  prevê o cabimento do pedido de uniformização de1  art. 18,  Lei 12.153/2009
interpretação de lei, dirigido ao STJ, quando a questão controvertida for de direito material e
existir divergência jurisprudencial entre Turmas de diferentes Estados ou contrariedade com
súmula desta Corte Superior.

. O entendimento desta Corte de Uniformização é no sentido de que o pedido de2
uniformização de interpretação de lei nos Juizados Especiais da Fazenda Pública só é
admissível quando houver malferimento a súmula desta Casa, não sendo cabível a sua
utilização por suposta contrariedade a julgado repetitivo.

. Registre-se que “o feito tramita sob o rito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública,3
aplicável aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, de modo que as previsões
constantes da , no que pertine às hipóteses de cabimento do Pedido de Lei 10.259/2001
Uniformização dirigido ao STJ, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, não lhe são
aplicáveis” (PUIL n.  relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado3.552/SC,
em  DJe de . 9/8/2023,  15/8/2023)

. Agravo interno desprovido.4
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Instituto de Saúde dos Servidores
do Estado do Ceará – ISSEC contra decisão monocrática desta relatoria assim
ementada (e-STJ, fl. 270):
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. DIREITO
ADMINISTRATIVO. APONTADA DIVERGÊNCIA COM ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL DO STJ NÃO SUMULADO. NÃO CABIMENTO.
PRECEDENTES. PEDIDO NÃO CONHECIDO.

Em suas razões, o agravante afirma que a “decisão agravada (…) não
considerou a evolução jurisprudencial recente do próprio Superior Tribunal de Justiça
quanto ao alcance da expressão ‘jurisprudência dominante’ para fins de cabimento do
Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei” (e-STJ, fl. 282).

Salienta que “o próprio STJ reconheceu que as decisões previstas no
 III, do CPC integram o conceito de ‘jurisprudência dominante’ para fins deart. 927,

cabimento do PUIL” (e-STJ, fl. 283).

Afirma que “a ausência de menção expressa à ‘jurisprudência dominante’ no
 § 3º, da  não pode ser interpretada como vedação à suaart. 18,  Lei 12.153/2009

aplicação, mas sim como lacuna legislativa a ser integrada mediante aplicação
analógica do  § 4º, da ” (e-STJ, fl. 284). art. 14,  Lei 10.259/2001

Sem impugnação (e-STJ, fl. 289).

É o relatório.
 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

O  § 3º, da  prevê o cabimento do pedido de art. 18,  Lei 12.153/2009
uniformização de interpretação de lei, dirigido ao STJ, quando a questão controvertida
for de direito material e existir divergência jurisprudencial entre Turmas de diferentes
Estados ou contrariedade com súmula desta Corte Superior.

Confira-se:
 

Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando
houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre
questões de direito material.
§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em
contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por
este julgado.

No caso, a parte afirma haver dissídio interpretativo entre aresto proferido
por Turma Recursal de Tribunal estadual e julgado do STJ prolatado sob o rito dos
recursos especiais repetitivos.
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Ocorre que o entendimento desta Corte de Uniformização é no sentido de
que o pedido de uniformização de interpretação de lei nos Juizados Especiais da
Fazenda Pública só é admissível quando houver malferimento a súmula desta Casa,
não sendo cabível a sua utilização por suposta contrariedade a julgado repetitivo.

Nesse sentido, vejam-se os precedentes mais recentes do STJ sobre o tema:
 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. ACÓRDÃO DE TURMA
RECURSAL ESTADUAL. APONTADA INOBSERVÂNCIA DA
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. PEDIDO
NÃO CONHECIDO.
1. O Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, nos termos do art. 18,
§ 3º, da , é cabível apenas quando houver divergência Lei n. 12.153/2009
entre Turmas Recursais de diferentes Estados sobre questões de direito
material ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com
súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Não é cabível o PUIL contra decisão de Turma Recursal da Fazenda
Pública Estadual por suposta contrariedade à jurisprudência do STJ que não
esteja sedimentada em súmula. A indicação de suposta contrariedade a
julgado repetitivo não se equipara à alegação de ofensa a enunciado da
Súmula do STJ para fins de admissibilidade do pedido de uniformização.
3. Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não conhecido.
(PUIL n.  relator Ministro Teodoro Silva Santos, Primeira Seção,5.269/RN,
julgado em  DJEN de ) 14/10/2025,  22/10/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA.
CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DO STJ NÃO CONSOLIDADA EM
SÚMULA. DESCABIMENTO. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.
1. O pedido de uniformização de interpretação de lei, dirigido ao Superior
Tribunal de Justiça, nos termos do  § 3º, da , é art. 18,  Lei n. 12.153/2009
cabível quando houver divergência na interpretação da lei federal entre
Turmas Recursais de diferentes Estados, ou quando a decisão impugnada
contrariar súmula do STJ, desde que se trate de matéria de direito material.
2. Não se admite o PUIL com fundamento exclusivo em suposta
contrariedade à jurisprudência do STJ não consolidada em súmula.
Precedente: "A indicação de suposta contrariedade a julgado repetitivo não
se equipara à alegação de ofensa a enunciado da Súmula do STJ para fins
de cabimento do pedido de uniformização de interpretação de lei" (AgInt no
PUIL n.  rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção,2.924/SP,
julgado em  DJe 1º/ ). 28/2/2024, 3/2024
3. Ademais, a necessidade de reexame do conjunto fático-probatório dos
autos obsta o conhecimento do pedido, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no PUIL n.  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,5.263/RN,
julgado em  DJEN de ) 14/10/2025,  17/10/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. PEDIDO
DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DO STJ
NÃO SEDIMENTADA EM SÚMULA E CONTROVÉRSIA DE NATUREZA
PROCESSUAL. NÃO CABIMENTO DO PEDIDO.
PROVIMENTO NEGADO.
1. Nos termos do  § 3º, da , o pedido de art. 18,  Lei 12.153/2009
uniformização de interpretação de lei federal é cabível no âmbito do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) quando as turmas recursais de diferentes estados
derem à lei federal interpretações divergentes ou quando a decisão proferida
estiver em contrariedade com súmula deste Tribunal, e especificamente no
que se refere a questões de direito material.
2. No caso dos autos, a parte, além de ter deixado de realizar o cotejo
analítico do acórdão impugnado com os precedentes indicados, não indicou
a contrariedade à jurisprudência do STJ sedimentada em súmula, mas em
julgado proferido em recurso repetitivo.
3. A controvérsia relativa ao termo inicial dos juros de mora tem natureza
processual, consoante entendimento pacífico desta Corte. Logo, não é
cabível o pedido de uniformização.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no PUIL n.  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,4.597/RN,
Primeira Seção, julgado em  DJEN de ) 16/9/2025,  19/9/2025.

Cabe ponderar, por fim, que “o feito tramita sob o rito dos Juizados
Especiais da Fazenda Pública, aplicável aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, de modo que as previsões constantes da , Lei 10.259/2001  no que pertine

, noàs hipóteses de cabimento do Pedido de Uniformização dirigido ao STJ
âmbito dos Juizados Especiais Federais, não lhe são aplicáveis” (PUIL n. 3.552/SC,
relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em  DJe de 9/8/2023,

 sem grifos no original).15/8/2023;

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 5.272 / CE
Número Registro: 2025/0309462-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
30372489820238060001

Sessão Virtual de  a 07/05/2026  13/05/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : INSTITUTO DE SAUDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO 
CEARA - ISSEC

ADVOGADO : ALVARO VERAS CASTRO MELO - CE030393
REQUERIDO : LENI POMPEU DE PAULA
ADVOGADA : EMILIA MARTINS CAVALCANTE - CE026758

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - ASSISTÊNCIA À SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE SAUDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO 
CEARA - ISSEC

ADVOGADO : ALVARO VERAS CASTRO MELO - CE030393
AGRAVADO : LENI POMPEU DE PAULA
ADVOGADA : EMILIA MARTINS CAVALCANTE - CE026758

TERMO
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/05/2026  13/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio Domingues,

Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Gurgel de Faria.

 

Brasília, 13 de maio de 2026
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